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There are these two young fish swimming along and 
they happen to meet an older fish swimming the 
other way, who nods at them and says: Morning, 
boys. How’s the water? And the two young fish swim 
on for a bit, and then eventually one of them looks 
over at the other and goes: What the hell is water? 
(David Foster Wallace) 
 
Quando a narceja e o mexilhão brigam, quem sai 
ganhando é o pescador.  




O presente trabalho examina o fenômeno processual civil em seus dois aspectos: 
objetivo (estrutura normativa) e subjetivo (locus de interações humanas). Em ambas as 
perspectivas, pretende-se demonstrar a necessidade de abertura do fenômeno a 
considerações de ordem econômica. No que tange ao seu aspecto objetivo, busca-se, em 
primeiro plano, identificar o estado da arte da doutrina processual no que tange à 
natureza jurídica do processo, destacando o legado de cada uma das teorias a respeito do 
tema. A abordagem tem por finalidade caracterizar o processo como um fenômeno 
dinâmico, que se desenvolve mediante interações subjetivas. Essas interações são 
organizadas na forma de um procedimento qualificado pela participação. Esse 
procedimento serve ao desempenho da função jurisdicional (dever de dar tutela ao 
direito). Em segundo plano, busca-se identificar o caráter econômico da arquitetura 
institucional do processo, destacando variáveis que a compõem. A abordagem tem por 
finalidade demonstrar a necessidade de compreender esse fenômeno como uma 
instituição econômica que conforma incentivos aos comportamentos dos sujeitos que 
dele participam. No que tange ao seu aspecto subjetivo, busca-se, em primeiro plano, 
identificar a dupla perspectiva em que se desenvolvem as interações entre os sujeitos 
processuais (juiz-partes e parte-parte), destacando o modelo contemporâneo de divisão 
do trabalho entre os sujeitos processuais. A abordagem tem por finalidade permitir a 
caracterização de duas matrizes de ação no processo (agir cooperativo do juiz e agir 
estratégico das partes) e dos limites comportamentais impostos a esses sujeitos pelo 
direito processual. Em segundo plano, busca-se compreender as interações processuais 
das partes a partir dos axiomas de comportamento humano delimitados pela 
microeconomia tradicional e questionados pela economia comportamental. A 
abordagem tem por finalidade demonstrar a necessidade de compreender as relações 
entre as partes como situações de interdependência, que podem servir-se de bases 
microeconômicas para conformação das estratégias processuais.  
 





La presente tesi esamina il fenomeno processuale civile nei suoi due aspetti: obiettivo 
(struttura normativa) e soggettivo (locus di interazioni umane). In entrambe le 
prospettive, si intende dimostrare la necessità di aprire il fenomeno a considerazioni 
economiche. Riguardo al suo aspetto oggettivo, prima si cerca di identificare lo stato 
attuale della dottrina processuale intorno alla natura giuridica del processo, per 
evidenziare l'eredità di ciascuna di queste teorie. Lo scopo di questo approccio è 
caratterizzare il processo come un fenomeno dinamico, che si sviluppa attraverso 
interazioni soggettive. Queste interazioni sono organizzate sotto la forma di una 
procedura qualificata dalla partecipazione. Questa procedura serve all'adempimento 
della funzione giudiziale (dovere di tutela del diritto). Secondo, si cerca di identificare il 
carattere economico dell'architettura istituzionale del processo, per evidenziare le 
variabili che la compongono. Lo scopo di questo approccio è dimostrare la necessità di 
capire questo fenomeno come un'istituzione economica che fornisce incentivi ai 
comportamenti degli individui che partecipano al processo. Riguardo al suo aspetto 
soggettivo, si cerca prima di identificare la doppia prospettiva in cui si sviluppano le 
interazioni tra i soggetti processuali (giudice-parti e parte-parte), per evidenziare il 
modello contemporaneo di divisione del lavoro tra giudice e parti. Lo scopo di questo 
approccio è quello di individuare le due matrici di azioni nel processo (azione 
cooperativa del giudice e azione strategica delle parti) e dei limiti comportamentali 
imposti su questi soggetti dal diritto processuale. Secondo, si cerca di capire le 
interazioni procedurali delle parti come manifestazioni degli assiomi del 
comportamento umano delimitati dalla microeconomia tradizionale e messi in 
discussione dall'economia comportamentale. Lo scopo di questo approccio è dimostrare 
la necessità di capire le relazioni tra le parti come situazioni di interdipendenza, che 
possono utilizzare basi microeconomiche per la conformazione delle sue strategie 
processuali. 
 





This thesis examines the civil procedural phenomenon in its two 
perspectives: objective (normative structure) and subjective (human interaction locus). 
In both perspectives, it is intended to demonstrate the need to open up the phenomenon 
to economic considerations. Regarding its objective aspect, first, it aims to identify the 
state-of-the-art of the legal science contribution to the nature of the judicial process, 
highlighting the legacy of each of the theories to the contemporary understandings on 
the subject. The purpose of the approach is to characterize civil litigation as a dynamic 
phenomenon, which is developed through subjective interactions. These interactions are 
organized in the form of a procedure qualified by participation. This procedure enables 
the performance of the judicial function (duty to provide an effective remedy to legal 
rights). Second, it seeks to identify the economic character of civil procedure’s 
institutional architecture, highlighting the variables that compose it. The aim of this 
approach is to demonstrate the need to understand this phenomenon as an economic 
institution that provides incentives to individuals behaviors. With regard to its 
subjective aspect, first, it aims to identify the dual perspective in which the interactions 
between subjects are developed in civil procedure (judge-parties and party-party), 
highlighting the contemporary model of procedural division of labour between the judge 
and the parties. The purpose of the approach is to allow the characterization of two 
matrices of action in civil litigation (judge’s cooperative behavior and parties’ strategic 
behavior) and the behavioral limits imposed on these subjects by procedural law. 
Second, it seeks to understand parties procedural interaction as derived from human 
behavior axioms delimited by mainstream microeconomics and questioned by 
behavioral economics. The purpose of this approach is to demonstrate the need to 
understand the relations between the parties as interdependence situations. This would 
enable parties to use microeconomics for their own litigation strategies. 
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O direito processual, como ramo autônomo do direito, tem sido objeto de 
estudos há pelo menos cento e cinquenta anos1 a partir de três pólos metodológicos 
bastante claros: jurisdição, ação (e defesa) e processo2. Muitos são os estudos 
elaborados pela doutrina em torno desses três elementos. É possível contribuir para o 
aprimoramento desse ramo do direito com a elaboração de trabalho que permita 
compreender o fenômeno processual (o “processo”) a partir de uma determinada óptica, 
____________________________________________________________ 
 
1 Utiliza-se, para fins didáticos, como marco temporal do nascimento da ciência processual a obra de 
BÜLOW, Oskar (1837-1907). La teoria de las excepciones procesales y los presupuestos procesales 
(1868). Tradução: Miguel Angel Rosas Lichtschein. Buenos Aires: EJEA, 1964. Sobre as críticas a essa 
afirmação, ver considerações infra, no capítulo atinente ao conceito de relação jurídica processual.  
2 Essas três (ou quatro, entendendo a defesa como categoria autônoma) categorias compõem o objeto de 
estudo do direito processual e estruturam a teoria do processo civil. É tradicional na doutrina brasileira a 
estruturação do estudo do direito processual a partir desses três (ou quatro) pólos. Nesse sentido, 
exemplificativemente, três gerações do direito processual brasileiro, com ênfase em diferentes aspectos e 
a partir de diferentes matrizes metodológicas, AMARAL SANTOS, Moacyr (1902-1983). Primeiras 
linhas de direito processual civil. Vol. 1 (1962). 12ª Ed. São Paulo: Saraiva, 1985; CINTRA, Antonio 
Carlos de Araújo; GRINOVER, Ada Pellegrini (1933-2017); DINAMARCO, Cândido Rangel. Teoria 
Geral do Processo (1974). 20ª Ed. São Paulo: Malheiros, 2004; MARINONI, Luiz Guilherme; 
ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo Curso de Processo Civil. Vol. 1. Teoria do 
Processo Civil. São Paulo: RT, 2015. Proposta similar já aparecia, na doutrina italiana, em 
CALAMANDREI, Piero (1889-1956). Istituzioni di Diritto Processuale Civile. Parte Prima (1940). 2ª Ed. 
Padova: A. Milani, 1943, inclusive com explicação do porquê de utilização dessa sistemática (jurisdição – 
attività -, ação – oggetto dell’attività -  e processo – operazioni preparatorie dell’attività). Também 
utilizando a divisão REDENTI, Enrico (1883-1963). Diritto Processuale Civile. Tomo I (1949). Milano: 
Giuffrè, 1957. Já LIEBMAN, Enrico Tullio. Manuale di diritto processuale civile (1955). Principi. 7ª Ed. 
Milano: Giuffrè, 2007, não utiliza o trinômio (ou quadrinômio, se separada a defesa) como pilares de seu 
manual, mas estrutura como noções preliminares a jurisdição e o processo, e, logo após o tratamento dos 
sujeitos processuais, aborda a ação. É sintomático, entretanto, que a doutrina italiana, como regra, não 
utilize esse trinômio. Diversa já era a perspectiva de CHIOVENDA, Giuseppe (1872-1937). Principii di 
Diritto Processuale Civile (1906). 4ª Ed. reimpressa. Napoli: Jovene, 1965; CHIOVENDA, Giuseppe 
(1872-1937). Instituições de Direito Processual Civil. Vol. I (1933). 3ª Ed. Trad. da 2ª Ed. Italiana: J. 
Guimarães Menegale. São Paulo: Saraiva, 1969, que constrói seu sistema a partir da ação e da relação 
jurídica processual, e de CARNELUTTI, Francesco (1879-1965). Sistema del diritto processuale civile. 
Vol. I. Padova: CEDAM, 1936 e CARNELUTTI, Francesco (1879-1965). Istituzioni del processo civile 
italiano. Vol. 1 (1941). 5ª ed. Roma: Foro Italiano, 1956, que constrói o seu sistema a partir da função do 
processo civil (scopi). Sistematização que utiliza o binômio ação (e exceção) e processo, entendendo a 
ação como direito à jurisdição, é a de COUTURE, Eduardo Juan (1904-1956). Fundamentos do Direito 
Processual Civil (1942). Trad. Rubens Gomes de Souza. São Paulo: Saraiva, 1946. Registre-se que a 
primeira estruturação autônoma dessa trilogia aparece em PODETTI, José Ramiro. Teoría y técnica del 
proceso civil (Ensayo de una sistemática del derecho procesal argentino). Buenos Aires: Editorial Ideas, 
1942, pp. 64-66, conforme ALCALÁ ZAMORA Y CASTILLO, Niceto (1906-1985). La Teoría General 
y la Enseñanza del Derecho Procesal. In: Estudios de teoria general e historia del proceso (1945-1972). 
Tomo I. Ciudad de México: UNAM, 1974, 566, nota 192.  
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qual seja, a das interações entre o processo civil e a economia. É por isso que, no que 
tange ao objeto geral, o presente trabalho busca estruturar uma leitura diferente do 
fenômeno processual.  
 
O objeto do trabalho, nesse intento de releitura do fenômeno processual, se 
desdobra em dois aspectos, aqui denominados de objetivo e subjetivo. O aspecto 
objetivo tem a ver com o próprio objeto de estudo (o processo civil), seja na perspectiva 
jurídica – discussão em torno da natureza jurídica desse objeto de estudo –, seja na 
perspectiva econômica – discussão em torno da função desempenhada pelo fenômeno 
na sociedade. De outro lado, o aspecto subjetivo (que se poderia denominar também 
intersubjetivo ou interacional) tem a ver com os sujeitos que participam do 
desenvolvimento desse fenômeno (o processo civil), seja na perspectiva jurídica – 
discussão em torno da divisão de trabalho entre juiz e partes –, seja na perspectiva 
econômica – discussão em torno do comportamento humano no ambiente processual.  
 
Nessa medida, cada uma das partes do trabalho tem por tema central de 
pesquisa o tratamento – mediante o uso de ferramentas econômicas para a sua 
compreensão – e as repercussões que essa leitura do processo civil tem para o aspecto 
ligado à estruturação do procedimento (ordo procedendi) e para o aspecto ligado às 
posições de cada um dos sujeitos (actus trium personarum)3. Essa leitura está centrada 
no papel que o processo - como fenômeno que se desenvolve na realidade prática – tem 
como meio de conformação de comportamentos dos sujeitos nele envolvidos, 
especialmente da atividade dos sujeitos parciais4. Em última análise, o objeto do 
presente trabalho é a estruturação do caráter processual de conformação de 
comportamentos e o desempenho desses comportamentos pelos sujeitos processuais 
interessados na tutela de seus direitos no exercício de suas posições jurídicas. Daí a 
interface do fenômeno processual com a economia tanto na conformação do ambiente (o 
“processo”) quanto na atividade (“ação” e “defesa”).  
____________________________________________________________ 
 
3 Nesse sentido, Calamandrei: “Il processo è non soltanto una serie di atti che devono susseguirsi in un 
certo ordine stabilito dalla legge (ordo procedendi), ma è anche, nel compimento di questi atti, un 
ordinato alternarsi di più persone (actus trium personarum)” (CALAMANDREI, Piero (1889-1956). Il 
processo come giuoco. In: Rivista di Diritto Processuale. Padova, A. Milani, v. 5, n. 1, 1950, p. 27). 
4 Adota-se aqui uma perspectiva metodológica focada nos sujeitos para quem o processo se organiza, uma 




Prepondera na presente tese a preocupação com a atividade intercorrente 
entre as partes quando exercem sua atividade no processo (“ação” e “defesa”). Assim, 
pretende-se analisar a forma como o processo judicial se desenvolve a partir de duas 
posições específicas: a do comportamento dos sujeitos processuais e a dos 
condicionamentos que a realidade normativa do processo impõe para a atividade 
desempenhada por esses sujeitos nas suas relações entre si.  
 
2. Objetivos, hipóteses de pesquisa e justificativa 
 
O enfrentamento do tema da conformação e do desempenho dos 
comportamentos processuais depende da compreensão dos fundamentos da ação 
(humana em geral, e não estritamente jurídica). Para isso, faz-se necessário utilizar um 
conjunto de ferramentas distinto daquele tradicionalmente utilizado pela dogmática 
jurídica. Teorizar sobre a função de coordenação de comportamentos e sobre o 
desempenho do agir das partes a partir de marcos estritamente jurídicos explica apenas 
parcialmente o que, de fato, fazem as partes no processo judicial. A ação humana não é 
conceitual, mas real. A ação ocorre e se desenvolve, independentemente da apuração do 
conceito que dela tentou ser um retrato.  
 
Por essa razão, esse trabalho tem por objetivo tratar de um fenômeno – o 
processo – partindo de suas condicionantes jurídicas em direção às suas condicionantes 
econômicas. Em última análise, tem por objetivo demonstrar que o estudo do 
comportamento humano tem utilidade prática para a compreensão do agir das partes 
(e de seus procuradores) ao longo do desenvolvimento do processo, e que isso permite, 
de um lado, conceber opções interpretativas mais eficientes, e de outro, propor a 
reconstrução de alguns institutos, com vistas a que se obtenham melhores resultados 
para a nossa justiça civil.  
 
Em específico, pretende-se demonstrar, em primeiro lugar, que a discussão 
em torno da natureza jurídica do processo tem utilidade na medida em que permitiu que 
o processo seja concebido como fenômeno dinâmico e como um espaço de ação dos 
sujeitos processuais (primeira premissa). Em segundo lugar, que a discussão em torno 
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do papel das partes e do juiz na divisão de trabalho inerente ao processo tem utilidade 
na medida em que permitiu iluminar diferentes papéis que os sujeitos processuais 
podem desempenhar nas suas recíprocas ligações com os demais, sendo diversa a 
estruturação das posições jurídicas que deriva de cada uma dessas conexões – partes e 
juiz; juiz e partes; partes entre si (segunda premissa). Em terceiro lugar, é objetivo desse 
trabalho contribuir para uma compreensão mais adequada do papel que a norma 
processual tem como sistema de incentivos para o agir de cada um desses sujeitos 
parciais (terceira premissa). Em quarto lugar, demonstrar a utilidade do conhecimento 
produzido em outras áreas do saber a respeito da ação humana para uma adequada 
estruturação das normas processuais e para uma melhor compreensão dos seus efeitos 
sobre os agentes (quarta premissa). Como se verifica, a leitura proposta permite a 
construção de um diálogo entre essas premissas. Em um primeiro plano, conecta-se a 
primeira e a terceira premissas: o fenômeno processual concebido como uma estrutura 
jurídica e como uma estrutura econômica de conformação de comportamentos. Em 
segundo plano, conecta-se a segunda e a quarta premissas: o fenômeno processual 
concebido como modelo jurídico de divisão de trabalho entre juiz e partes e como um 
espaço de ação humana.   
 
Em síntese, o presente trabalho tem por objetivo demonstrar que o processo 
pode ser analisado como um fenômeno dinâmico, estruturado como uma divisão de 
trabalho entre partes e juiz, a partir de um sistema de incentivos dados pelas normas, 
com vistas a normatizar os comportamentos (a ação humana) desses sujeitos. Em sendo 
acertada essa forma de leitura desse instituto, a hipótese central a ser comprovada no 
desenvolvimento do trabalho é a de que assumem grande importância para o estudo do 
processo os seus componentes institucional e estratégico. 
 
A hipótese da importância do componente institucional da realidade 
processual civil assume duas facetas. A primeira, de cunho instrumental. Busca-se dotar 
o processo de instrumentos metodológicos que sejam adequados a estruturar adequados 
incentivos para que o processo preste tutela de forma tempestiva, adequada e efetiva aos 
direitos. A segunda, de cunho prático. Busca-se compreender quais as melhores formas 
de estruturação das posições processuais e de progressão da cadeia procedimental 
(entendidas como arranjos institucionais) para que o processo possa desempenhar 
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adequadamente sua finalidade de tutela dos direitos. Assim, busca-se comprovar a 
hipótese de que a abertura do processo civil às ciências que estudam o comportamento 
humano e a atenção ao componente institucional do processo têm utilidade para a 
obtenção de melhores resultados para o processo no sentido coletivo e público do 
termo: melhores resultados na óptica da administração da justiça civil. 
 
A hipótese da importância do componente estratégico na realidade 
processual civil assume duas facetas. A primeira, de cunho instrumental. Busca-se dotar 
o processo de instrumentos metodológicos que sejam adequados a permitir o exercício 
de juízos de prognose de ação apurados, para que os sujeitos parciais possam antever 
comportamentos dos demais agentes e, assim, obter – na posição de sujeito parcial – 
melhores resultados na defesa de suas posições. A segunda, de cunho prático. Busca-se 
compreender quais as melhores formas de desempenho das posições processuais e de 
progressão da cadeia procedimental (entendidas como espaços de estratégia) para que o 
sujeito parcial obtenha a satisfação de seus intereses. Assim, busca-se comprovar a 
hipótese de que a abertura do processo civil às ciências que estudam o comportamento 
humano e a atenção ao componente estratégico do processo têm utilidade para a 
obtenção de melhores resultados para o processo no sentido individual e privado do 
termo: melhores resultados na óptica autointeressada de qualquer dos sujeitos parciais. 
 
A escolha do tema se justifica pela necessidade de que o processo civil, 
compreendido como um meio para a tutela dos direitos, seja também visto como uma 
instituição humana feita por e para indivíduos autointeressados com iguais chances de 
fazer valer suas próprias razões perante o estado-juiz. Essa justificativa assenta-se, em 
primeiro plano, em uma constatação prática que não escapa a quem já exerceu alguma 
posição em um processo judicial como sujeito parcial (parte ou procurador): além de um 
ambiente voltado à safisfação de um interesse público de consecução da justiça – tema 
de predileção da doutrina processual ao longo dos novecentos –, o processo é terreno do 
antagonismo de posições igualmente defendidas como legítimas (sinceramente ou não) 




Se é verdade que a doutrina majoritária dos novecentos outorgou a essa 
natureza pública da atividade desenvolvida pelo estado-juiz um protagonismo5, a 
finalidade de dar tutela aos direitos não se esgota na tarefa – de natureza pública – de 
reconstrução da ordem jurídica, e o princípio dispositivo em sentido material resta 
vigente na sua absoluta plenitude. Esse aspecto parcial, relativo ao espaço privado de 
atuação das partes autointeressadas, merece atenção, pois nem mesmo em sistemas 
como o brasileiro, no qual vige em larga medida o princípio inquisitório em sentido 
processual, é de se desconsiderar que o combustível principal do motor que desencadeia 
a marcha processual ainda é o interesse das partes.  
 
Em segundo plano, a assunção do modelo cooperativo6 pelo direito positivo 
brasileiro, que encampa expressamente deveres do juiz para com as partes – de 
esclarecimento, diálogo, prevenção e auxílio – ao longo de todo o procedimento, impõe 
ao juiz a necessidade de atender ao princípio da cooperação7 com vistas a que se alcance 
a possibilidade de decidir acerca do mérito da controvérsia. Porém, deixa dúbia – para 
não dizer questionável – a existência desses mesmos deveres para as partes8, na medida 
em que prevê (art. 6º, CPC) que “todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si 
para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva”. Realçar o 
componente estratégico permitirá construir uma solução para esse problema: além do 
juiz, as partes devem cooperar entre si e para com o estado-juiz? 
 
Em terceiro plano, tem-se incrementado o papel da autonomia das partes em 
espaços de atuação a elas antes não permitidos, pelos menos ordinariamente. Mais do 
que a maior importância dada aos meios adequados de solução de conflitos (o que 
demonstra a proeminência dada à tarefa de solução de conflitos da jurisdição), institutos 
____________________________________________________________ 
 
5 De que são pilares a máxima Chiovendiana da “attuazione della volontà concreta della legge” e a 
natureza pública da relação jurídica processual.  
6 MITIDIERO, Daniel. Colaboração no processo civil. Pressupostos sociais, lógicos e éticos (2009). 3ª 
Ed. Rev., atual. e ampl. São Paulo: RT, 2015, em especial pp. 52-100. 
7 MITIDIERO, Daniel. Colaboração no processo civil. Pressupostos sociais, lógicos e éticos (2009). 3ª 
Ed. Rev., atual. e ampl. São Paulo: RT, 2015, em especial pp. 100-106. 
8 MITIDIERO, Daniel. Colaboração no processo civil. Pressupostos sociais, lógicos e éticos (2009). 3ª 
Ed. Rev., atual. e ampl. São Paulo: RT, 2015, em especial pp. 100-106.  
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como o da cláusula geral de negociação processual (do art. 190 do CPC9) acabam por 
reconstruir alguns dogmas processuais perpetuados em função do protagonismo do 
aspecto público das normas processuais. Especial atenção tem recebido o tema do 
“processo antes do processo”10, que se consubtancia na possibilidade de convenções 
prévias à instauração do próprio processo (a exemplo da conhecida eleição de foro) que 
modulam sua dinâmica, “customizando-o”11 mediante acordo pelas eventuais partes de 
um processo futuro. Justamente aqui ressalta com clareza o componente estratégico em 
uma situação ainda não litigiosa. A antevisão de quais os possíveis benefícios advindos 
daquela escolha e a comparação aos problemas que dela podem advir significam uma 
decisão estratégica a ser tomada pelo contratante na customização de seu processo 
futuro e eventual.  
 
Em quarto plano, a proposta de analisar os comportamentos dos sujeitos 
parciais no processo permitirá aprofundar o estudo de certas posições processuais que 
cada vez mais têm surgido para as partes no processo como opções livres ou como 
concorrência de opções sobre como desempenhar um mesmo ato. Para utilizar a 
terminologia jurídica, situações processuais de liberdade a que tradicionalmente se 
convencionou chamar de faculdades e ônus, que nesse trabalho podem ser vistas como 
espaços de construção frutífera de incentivos para a indução a comportamentos. Se é 
verdade que é típico do agir processual a liberdade na ação, também é verdade que a 
escolha tem consequências potenciais – econômicas ou jurídicas dependentes da 
intercorrência de outros fatos ou atos – mais ou menos prováveis. Mesmo o próprio 
exercício da liberdade de ação pode ser abusivo ou disfuncional12. Logo, os espaços de 
____________________________________________________________ 
 
9 Art. 190.  Versando o processo sobre direitos que admitam autocomposição, é lícito às partes 
plenamente capazes estipular mudanças no procedimento para ajustá-lo às especificidades da causa e 
convencionar sobre os seus ônus, poderes, faculdades e deveres processuais, antes ou durante o processo. 
Parágrafo único.  De ofício ou a requerimento, o juiz controlará a validade das convenções previstas neste 
artigo, recusando-lhes aplicação somente nos casos de nulidade ou de inserção abusiva em contrato de 
adesão ou em que alguma parte se encontre em manifesta situação de vulnerabilidade. 
10 Sobre o tema, por todos, CABRAL, Antonio do Passo. Convenções Processuais. Salvador: JusPodivm, 
2016, p. 75-76. 
11 Utilizo essa expressão em trabalho anteriormente publicado para denotar o aspecto de personalização 
inerente ao tema dos negócios processuais. Sobre o tema, ver ABREU, Rafael Sirangelo 
de. ‘Customização processual compartilhada’: o sistema de adaptabilidade do novo CPC. Revista de 
Processo, São Paulo, v.41, n.257, p. 51-76, jul. 2016. 
12 Um exemplo disso é a concorrência de foros competentes e a tese propugnada de controle mediante 
utilização da teoria do fórum non conveniens em caso de exercício abusivo da escolha do foro 




liberdade serão, tendencialmente, espaços de estratégia lícitos às partes, ainda que no 
que tange ao comportamento possa haver limites ligados a um estatuto ético do 
processo.  
 
A opção pelo tema do presente trabalho justifica-se, ainda, pela ausência de 
um tratamento do tema pela doutrina especializada. O tema da realidade estratégica do 
processo civil tem pouca expressão na literatura processual civil. As perspectivas 
institucionalistas existentes não dão conta da caracterização econômica do conceito de 
instituição aplicado ao processo13. De outro lado, muito embora haja na doutrina anglo-
saxã algumas obras específicas analisando os elementos estratégicos do conflito 
judicial14, especialmente da estratégia judicial15, na literatura de língua portuguesa há 
apenas uma monografia enfatizando o aspecto estratégico, sem, entretanto, desenvolver 
o tema de forma abrangente16. Muitas das ferramentas utilizadas para explicar o agir 
estratégico são bem elaboradas nas aplicações processuais da análise econômica do 
____________________________________________________________ 
 
n.219, maio, 2013, pp. 13-42 e BENEDUZI, Renato. Forum non conveniens. In: MACEDO, Lucas Buril 
de; PEIXOTO, Ravi Peixoto; FREIRE, Alexandre Freire. (Org.). vol. 1. Coleção novo CPC (doutrina 
selecionada). 2ed. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 799-818. Sobre o tema, em perspectiva diversa, 
advogando pela utilidade de agregar ao exame da competência adequada também o teste das capacidades 
institucionais, ver CABRAL, Antonio do Passo. Juiz natural e eficiência processual: flexibilização, 
delegação e coordenação de competências no processo civil. Tese apresentada no concurso de provas e 
títulos para provimento do cargo de Professor Titular. Faculdade de Direito da Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: edição do autor, 2017, pp. 586-616. 
13 Sobre o tema, ver GUASP, Jaime (1913-1986). Concepto y Metodo de Derecho Procesal (1944). 
Madrid: Civitas, 1997 e, no Brasil, para uma perspectiva absolutamente distinta, LEAL, Rosemiro 
Pereira. A teoria neoinstitucionalista do processo. Uma trajetória conjuntural. Belo Horizonte: Arraes, 
2013. 
14 Sobre o tema, a partir da perspectiva parcial adotada no trabalho, ver CELONA, John. Winning at 
Litigation Through Decision Analysis. Creating and executing winning strategies in any litigation or 
dispute. Cham: Springer, 2016 e DREIER, A. S. Strategy, Planning & Litigating to Win: Orchestrating 
Trial Outcomes with Systems Theory, Psychology, Military Science and Utility Theory. Lexington: 
Conatus Press, 2012. Há vasta literatura em torno das estratégias argumentativas, retóricas e linguísticas, 
tema que optamos por não evidenciar sob pena de ampliação do escopo do presente trabalho da economia 
para a linguística. Sobre o tema, ver O'BARR, William. Linguistic Evidence. Language, Power, and 
Strategy in the Courtroom. San Diego: Academic Press, 1982; NEUMANN JR., Richard. Legal 
Reasoning and Legal Writing. Structure, Strategy and Style (1990). 4ª Ed. New York: Aspen Law & 
Business, 2001 e ZILLMAN, Donald; ROTH, Evan. Strategic Legal Writing. Cambridge: Cambridge 
University Press, 2008. 
15 A mais famosa delas MURPHY, Walter (1929-2010). Elements of judicial strategy (1964). Reimp. 
New Orleans: Quid Pro Books, 2016 trata dos elementos estratégicos do agir judicial (tema estranho ao 
objetivo do presente trabalho). Nesse mesmo assunto, na perspectiva específica das cortes supremas, ver 
BRENNER, Saul; WHITMEYER, Joseph. Strategy on the United States Supreme Court. Cambridge: 
Cambridge University Press, 2009.  
16 ABREU, Carlos Pinto de. Estratégia Processual. De uma visão bélica para uma perspectiva meramente 
processual. Coimbra: Almedina, 2014.  
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direito17. Um exemplo é a aplicação da teoria dos jogos18. No entanto, não há 
sistematização sobre a totalidade do fenômeno do processo civil à luz das ferramentas 
econômicas, em especial a partir das premissas utilizadas nesse trabalho, da nova 
economia institucional e da economia comportamental. Ainda que o presente trabalho 
não tenha a pretensão de esgotar todas as interfaces existentes entre a economia, a 
psicologia e o direito processual, esses elementos podem contribuir para uma 
estruturação inovadora de alguns institutos processuais. Adverte-se, entretanto, que não 
se trata de um trabalho de cunho exclusivamente econômico ou sociológico (ou de 
contornos ajurídicos ou antijurídicos); trata-se de uma abordagem de institutos jurídicos 
lidos também à luz de elementos de natureza extrajurídica.  
 
3. Plano do trabalho 
 
Para viabilizar a compreensão da proposta de leitura do fenômeno 
processual utilizada na presente tese, faz-se necessário desnudar a estratégia utilizada 




17 Sobre o tema, em perspectiva processual, na literatura estrangeira, PATRÍCIO, Miguel Carlos Teixeira. 
Análise Económica da Litigância. Coimbra: Almedina, 2005; BONE, Robert. Civil Procedure. Economics 
of civil procedure. New York: Foundation Press, 2003 e MARCHESI, Daniela. Litiganti, avvocati e 
magistrati. Diritto ed economia del processo civile. Bologna: Il Mulino, 2003. Há inúmeros artigos na 
doutrina estrangeira, citados ao longo do presente trabalho. Na literatura nacional DIAS, Jean Carlos. 
Análise econômica do processo civil brasileiro. São Paulo: Método, 2009 e GICO JR., Ivo Teixeira. A 
Tragédia do Judiciário: subinvestimento em capital jurídico e sobreutilização do Judiciário. Tese de 
doutorado. Universidade de Brasília, Programa de Pós-Graduação em Economia, 2012. Tratando do tema, 
de forma parcial, no processo civil, em monografias, BODART, Bruno. Tutela da evidência. Teoria da 
cognição, análise econômica do direito processual e comentários sobre o novo CPC (2014). 2ª Ed. São 
Paulo: RT, 2015 e MÜLLER, Julio Guilherme. Negócios Processuais e Desjudicialização da Produção da 
Prova. Análise Econômica e Jurídica. São Paulo: RT, 2017. Há alguns artigos na doutrina brasileira, 
citados ao longo do presente trabalho. 
18 Em perspectiva geral, abrangendo o processo civil, BAIRD, Douglas; GERTNER, Robert; PICKER, 
Randal. Game Theory and the Law (1994). Reimp. Cambridge: Harvard University Press, 1998. No 
âmbito dos meios adequados de solução de conflitos, ver BRAMS, Steven. Negotiation games. Applying 
Game Theory to Bargaining and Arbitration (1990). Reimp. New York: Routleddge, 2003. Em 
perspectiva crítica, BECKER, Laércio A. (coord.). Qual é o jogo do processo? Porto Alegre: SAFe, 2012. 
Para aplicação ao processo civil, ainda que relativamente a um tema parcial, ver GONÇALVES, Jéssica. 
Acesso à Justiça e Teoria dos Jogos. Da lógica competitiva do processo civil à estratégia cooperativa da 
mediação. Florianópolis: Empório do Direito, 2016 e MARCELLINO JR., Julio Cesar. Análise 
econômica do acesso à justiça: a tragédia dos custos e a questão do acesso inautêntico. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2016. Em perspectiva processual penal, o já bastante conhecido MORAES DA ROSA, 
Alexandre. Guia Compacto do Processo Penal Conforme a Teoria dos Jogos (2013). 3ª Ed. Florianópolis: 
Empório do Direito, 2016. Outras referências não-monográficas serão citadas ao longo do trabalho.  
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A presente tese estrutura-se em duas partes. A primeira parte tem a função 
de organizar a passagem do direito à economia na compreensão do aspecto objetivo do 
fenômeno processual. Ela se organiza em dois capítulos que refletem, de forma 
preponderante, a concepção jurídica e econômica, respectivamente. A segunda parte 
tem a função de organizar a passagem do direito à economia na compreensão do aspecto 
subjetivo do fenômeno processual e também é composta de dois capítulos. 
 
O primeiro capítulo da primeira parte assume o ponto de vista do processo 
como conceito jurídico – e, portanto, como objeto de conhecimento do jurista. Busca-se 
na discussão sobre a natureza jurídica do processo elementos que possam definir o 
fenômeno em perspectiva dinâmica, como uma concatenação de atos no tempo, 
estruturada a partir de condicionamentos recíprocos entre todos os sujeitos participantes 
da cadeia. O trabalho toma como ponto de partida a teorização em torno do conceito de 
processo para dela extrair elementos que permitam defini-lo como um ambiente 
normativo, estruturado na forma de um procedimento. Busca-se assentar, com isso, que 
o processo, como fenômeno jurídico, funciona como um locus adequado e promotor do 
exercício de posições jurídicas – e, por isso, estratégias lícitas – pelos sujeitos parciais 
interessados na obtenção da tutela de seus direitos.  
 
O segundo capítulo da primeira parte assume o ponto de vista do processo 
como estrutura de incentivos normatizados pelo direito – e, portanto, como instituição 
política, jurídica e econômica. Busca-se na discussão sobre a função de coordenação 
das normas processuais elementos que possam definir as diferentes formatações 
normativas do fenômeno processual como fator de influência para o comportamento 
estratégico dos sujeitos processuais parciais. O trabalho toma como ponto de partida a 
teorização em torno da influência do tempo, do custo financeiro e de outras variáveis 
econômicas nos comportamentos humanos para dela extrair elementos que permitam 
demonstrar que as diversas estruturas normativas processuais – as diferentes “regras do 
jogo” – funcionam como uma estrutura de incentivos aos litigantes. Busca-se assentar, 
com isso, que o processo determina, a partir da sua formatação normativa e em função 
de variáveis econômicas, os comportamentos que serão desempenhados pelos litigantes, 




A segunda parte inicia seu primeiro capítulo assumindo o ponto de vista do 
processo como comunidade de trabalho e organização de poder – e, portanto, como 
conjunto de situações e posições jurídicas subjetivas. Busca-se na discussão sobre a 
divisão de trabalho entre juiz e partes elementos que possam definir as relações entre 
juiz e partes e das partes entre si como derivações diretas da relação entre estado e 
indivíduo e dos indivíduos entre si em uma sociedade. O trabalho toma como ponto de 
partida a teorização em torno dos modelos de processo para dela extrair elementos que 
permitam demonstrar a sua suficiência no que tange às relações entre juiz e partes 
(explicando-se, assim, o agir cooperativo do juiz) e ao mesmo tempo a sua insuficiência 
parcial no que tange às relações interpartes (propondo-se, assim, o agir estratégico das 
partes como sua matriz de ação). Busca-se assentar, com isso, que o processo como 
fenômeno jurídico viabiliza o exercício da liberdade das partes, mediante espaços de 
ação estratégica limitados por deveres éticos, mas não por deveres de cooperação 
 
O segundo capítulo da segunda parte assume o ponto de vista do processo 
como espaço de ação humana – e, portanto, como ambiente de interações estratégicas. 
Busca-se na discussão sobre a interação entre o direito e a economia elementos para a 
definição de axiomas sobre o comportamento humano dentro e fora do processo. O 
trabalho toma como ponto de partida as teorizações acerca da escolha racional e das 
limitações cognitivas estudadas pela economia comportamental para delas extrair 
elementos que permitam compreender o comportamento humano em situações de 
conflito, cooperação e coordenação e na tomada de decisão sobre a ação. Busca-se 
assentar, com isso, que a maximização de resultados – resultados, esses, que serão 
definidos de maneira autointeressada pelos sujeitos processuais parciais em função de 
suas preferências e de suas limitações cognitivas – é o objetivo central das partes no 
processo, sendo necessária a utilização de um ferramental alheio ao direito para 
compreendê-lo e tratá-lo adequadamente.  
 
Assentadas as premissas a partir das quais se propõe ler o atual processo 
civil, o presente trabalho desenvolve essa proposta de leitura do processo propugnando, 
pontualmente, formatações jurídicas e econômicas, e enfrentando alguns problemas 
processuais práticos. O objetivo dessas intervenções pontuais é, portanto, demonstrar 
possíveis espaços de aplicação prática das propostas de leitura institucional e 
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estratégica do processo civil, buscando contribuir para a solução de problemas que 
derivam da inevitável incompletude do arcabouço normativo que rege o processo civil 
brasileiro. Essa aplicação pode se dar pela via de propostas de interpretação dos textos 
normativos ou mediante propostas de alterações pontuais de institutos. Por óbvio, nessa 
medida, o trabalho tem uma finalidade propositiva, de modo a que possa se estruturar 
um processo civil com resultados efetivos no respeito à dignidade da vida, à liberdade, à 




Estudar o fenômeno processual a partir de elementos puramente dogmáticos 
é, certamente, uma tarefa fadada a uma parcial utilidade para a compreensão do efetivo 
funcionamento das organizações sociais. A expressão “elementos puramente 
dogmáticos”, aqui, é utilizada no sentido de “elementos ligados estritamente à 
semântica dos textos normativos”. Essa primeira observação permite diferenciar a 
compreensão de ciência do direito19 limitada à descrição de significados normativos 
apreendidos a partir da linguagem do direito20 daquela que compreende a tarefa da 
dogmática jurídica como uma atividade cuja “função não é fundamentalmente 
descritiva, mas adscritiva e criativa, embora sempre limitada e suscetível de controle 
intersubjetivo”21.  
 
Entende-se por puramente dogmática a visão que reduz o estudo do direito 
às normas sistematizadas e ordenadas, tendo em vista sua aplicação22, desconsiderando 
os efeitos que essas mesmas normas têm na conduta dos sujeitos. O presente trabalho 
____________________________________________________________ 
 
19 Utilizam-se, nesse trabalho, as expressões “ciência jurídica” e “dogmática” como sinônimos, a partir de 
GUASTINI, Riccardo. Teoria del Diritto. Approccio metodologico. Modena; Mucchi Editore, 2012.  
20 Atividade desempenhada pela ciência do direito, entendida como discurso que, “para ser elevado à 
categoria de Ciência, deveria limitar-se à descrição, com objetividade e exatidão, do positivo, do dado, do 
apreensível, com exclusão de qualquer tipo de consideração metafísica, resultante do convencimento 
pessoal, mas não de conhecimento”. ÁVILA, Humberto Bergmann. Função da ciência do direito 
tributário: do formalismo epistemológico ao estruturalismo argumentativo. Revista Direito Tributário 
Atual, São Paulo , n.29, jan. 2013, p. 182 
21 ÁVILA, Humberto Bergmann. Função da ciência do direito tributário: do formalismo epistemológico 
ao estruturalismo argumentativo. Revista Direito Tributário Atual, São Paulo , n.29, jan. 2013, p. 183. 
22 É o conceito de dogmática jurídica de REALE, Miguel (1910-2006). Lições Preliminares de Direito 
(1973). 10ª Ed. São Paulo: RT, 1983, p. 317. 
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tem por objetivo desenvolver mais a cultura de projeto do que a cultura do sistema23 
para a justiça civil. A redução da compreensão de um fenômeno jurídico ao mero estudo 
da sua estrutura normativa corre o risco de acarretar isolamento da própria realidade 
social24. O presente trabalho assume o papel central do processo na teoria do processo 
civil, porém vendo-o, para além da técnica, como fenômeno cultural, produto do homem 
e não da natureza25. 
 
Se o direito busca normatizar comportamentos mediante proibições, 
permissões e induções, é absolutamente imprescindível conhecer os efeitos dessa 
estrutura normativa nesses comportamentos. Na feliz expressão de Miguel Teixeira de 
Sousa: “se é verdade que um prático do direito sem teoria é um ignorante, também é 
verdade que um teórico do direito sem preocupações práticas não passa de um 
diletante”26. 
 
Daí porque a análise a ser desenvolvida no presente trabalho pode ser 
reconduzida, em primeiro plano, a uma postura realista27: tem por finalidade identificar 
____________________________________________________________ 
 
23 Utiliza-se, aqui, a clássica passagem de DENTI, Vittorio (1919-2001). Sistematica e post-sistematica 
nell’evoluzione delle dottrine del processo. In: DENTI, Vittorio (1919-2001). Sistemi e Riforme. Studi 
sulla Giustizia Civile. Bolgona: Il Mulino, 1999, p. 38: “Se dovessi tentare una definizone del passaggio 
alla fase post-sistematica degli studi processuali, direi conclusivamente che ad una cultura del sistema si è 
andata sostituendo una cultura del progetto”.  
24 FERRAZ Jr. Tércio Sampaio. (1988). Introdução ao Estudo do Direito. Técnica, decisão, dominação. 4ª 
Ed. São Paulo: Atlas, 2003, p. 49 
25 ALVARO DE OLIVEIRA, Carlos Alberto (1942-2013). Do formalismo no processo civil. Proposta de 
um formalismo-valorativo (1997). 4ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2010, em especial p. 23 e p. 92.. Essa 
proposta tem uma linha de desenvolvimento bastante clara, entre outros, em ZANETI JR., Hermes. A 
constitucionalização do processo. O modelo constitucional da justiça brasileira e as relações entre 
processo e constituição (2007). 2ª Ed. Ver., amp. e alt. São Paulo: Atlas, 2014; MITIDIERO, Daniel. 
Colaboração no processo civil. Pressupostos sociais, lógicos e éticos (2009). 3ª Ed. Rev., atual. e ampl. 
São Paulo: RT, 2015. Para um desenvolvimento com interface bastante clara com a sociologia, ver 
CHASE, Oscar. Law, culture, and ritual : disputing systems in cross-cultural context. New York: NYU 
Press, 2005; MARINONI, Luiz Guilherme. A ética dos precedentes. Justificativa do novo CPC. São 
Paulo: RT, 2014. Com uma abordagem recente e bastante parecida com a do presente trabalho OSNA, 
Gustavo. Processo civil, cultura e proporcionalidade: análise crítica da teoria processual. São Paulo: RT, 
2017.  
26 SOUSA, Miguel Teixeira de. Introdução ao Direito. Coimbra: Almedina. 2016, p. 24. 
27 Utiliza-se, aqui, a classificação de GUASTINI, Riccardo. Il realismo giuridico ridefinito (Legal 
Realism Restated). In: Revus, nº 19, 2013, pp. 97-111. Disponível em SSRN: 
https://ssrn.com/abstract=2426885. Acesso em 26/12/2017. Realismo no sentido metodológico (como 
uma teoria cética da interpretação), no sentido epistemológico (ciência do direito atuando como programa 
de reforma) e no sentido ontológico com ressalvas (que assume uma ontologia empirista do direito, 
assumindo, porém, que o direito não é somente um conjunto de entes abstratos – normas, direitos, etc.), 




como operam, na prática, as engrenagens do sistema processual civil no plano dos 
comportamentos humanos, em especial dos sujeitos parciais no processo. Como 
tentativa de compreender a realidade, parte de um viés descritivo (mas nem por isso 
meramente avalorativo), que assume a premissa econômica de que os sujeitos agem (no 
plano jurídico e na vida em geral) de maneira autointeressada e com restrições 
cognitivas e que, portanto, o processo deve ter em conta essa realidade. A essa postura 
realista descritiva pode-se encontrar paralelo na chamada postura positiva da análise 
econômica do direito (positive law and economics)28, muito embora a proposta do 
trabalho não seja a de formular modelos econômicos de ação de natureza eficientista29. 
As ferramentas de análise econômica utilizadas aproximam-se mais da corrente 
chamada behavioral law and economics (direito e economia comportamental), com 
influência também da new institutional economics (nova economia institucional), em 
função da adesão às premissas de racionalidade limitada30. A análise de inspiração da 
nova economia institucional pode ser vista como uma derivação diferente da análise 
econômica do direito, no que tange à aplicação da ciência econômica ao direito31.  
 
Porém, em um segundo plano, a presente tese tem o objetivo de construir 
soluções normativas que levem a uma prática processual mais bem conformada aos 
comportamentos humanos dos sujeitos parciais. Daí a dizer que tem também um viés 
construtivo, no sentido de propor opções interpretativas possíveis, bem como alterações 
úteis, ao direito na forma como está posto. Para tanto, essa tese adota uma postura 
institucionalista32 relativamente ao direito, entendendo-o como uma “ordem normativa 
____________________________________________________________ 
 
efetivamente aplicadas (usadas para motivar decisões) no passado e previsivelmente no futuro pelos 
órgãos incumbidos de aplicar formulações normativas).  
28 Sobre a distinção entre a normative e a positive economic analysis of law, ver POSNER, Richard. 
Economic Analysis of Law (1972). 3ª Ed. Boston: Little Brown, 1986, pp. 20-22.  
29 Vertente mais conhecida da análise econômica, que encontra em Posner o seu expoente.  
30 Conforme MACKAAY, Ejan; ROUSSEAU, Stéphane. Análise econômica do direito (2000). 2ª Ed. 
Trad. Rachel Sztajn. São Paulo: Atlas, 2015, p. 15 e ARAÚJO, Fernando. Introdução à Economia (2002). 
3ª Ed. Coimbra: Almedina, 2005, p. 27. 
31 Sobre o tema, ver CAMPILONGO, Celso Fernandes. Prefácio. In: PORTO, Antônio Maristrello; 
SAMPAIO, Patrícia (org.). Direito e economia em dois mundos: pesquisa jurídica e pesquisa empírica. 
Rio de Janeiro: FGV, 2014, p. 13. 
32 Nos moldes de MACCORMICK, Neil (1941-2009); WEINBERGER, Ota (1919-2009). An 
institutional theory of law. New approaches to legal positivism. D. Reidel: Dordrecht, 1986; 
WEINBERGER, Ota (1919-2009). Law, Institution and Legal Politics. Fundamental Problems of Legal 
Theory and Social Philosophy. Dordrecht: Springer, 1991; MACCORMICK, Neil (1941-2009). 
Institutions of Law. An essay in legal theory. Oxford: OUP, 2007; LA TORRE, Massimo. Law as 
Institution: Normative Language between Power and Values. Dordrecht: Springer, 2010. 
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institucional”, que equivale a uma moldura comum de compreensão e interpretação 
compartilhada entre pessoas do mesmo contexto social e que depende de como os seres 
humanos agem e interpretam as suas ações e também as ações dos outros33. Nessa 
tentativa de construção e proposição, em certa medida a presente tese também acaba 
valendo-se de uma análise econômica do direito no sentido normativo (normative law 
and economics), apontando possíveis estruturações normativas processuais que 
construam um projeto de justiça civil mais efetivo na promoção de seus fins, 
funcionando institucionalmente melhor. Haverá, por certo, o reconhecimento do uso de 
outros instrumentos metodológicos nesse trabalho. Esses, no entanto, serão os de 
utilização prioritária. 
 
Não se trata, a presente tese, de uma proposta de ruptura de paradigma do 
processo, em seus contornos jurídicos. Bem ao contrário, não se propõe o abandono de 
nenhuma das ferramentas teóricas utilizadas. No entanto, propõe-se uma ampliação 
desse repertório. Dessa maneira, pode-se dizer que a presente tese é um manifesto no 
sentido de que o processualista passe a servir-se de ferramentas de outras áreas do 
conhecimento (no presente trabalho, da ciência econômica e da psicologia, a segunda 
em menor medida) no seu manancial teórico. Essa proposta alinha-se com a 
compreensão de que o processo é um âmbito do direito que lida diretamente com o 
caráter dinâmico das interações subjetivas e atenta para o fato de que, muitas vezes, a 
ciência processual deixa de atentar para esses comportamentos humanos de maneira 
realista34. Muitas das aplicações econômicas são defendidas como panacéia para a 
solução de problemas jurídicos. Não é essa a visão compartilhada nessa tese. Como bem 
advertem Baird, Gertner e Picker, “laws matter because they affect the way people 
behave. To understand these effects, we must have some means of predicting 
behavior”35. É justamente nesse intento que se propõe a utilização do manancial teórico 
____________________________________________________________ 
 
33 Utiliza-se, aqui, a síntese exposta por MACCORMICK, Neil (1941-2009). Retórica e o Estado de 
Direito (1995). Trad. Conrado Hübner Mendes. Rio de Janeiro: Elsevier, 2008, p. 8. 
34 Uma postura parecida com a de Steven Levitt e Stephen Dubner, quando afirmam que: “I am the kind 
of person who is always trying to concot some scheme to beat the system or avoid getting scammed, so I 
presume the people I’m studying are thinking the same way” (LEVITT, Steven D.; DUBNER, Stephen J.. 
Freakonomics. A Rogue Economist Explores the Hidden Side of Everything. Exp. Ed. New York: Harper 
Collins, 2005, p. 147). 
35 BAIRD, Douglas; GERTNER, Robert; PICKER, Randal. Game Theory and the Law (1994). Reimp. 
Cambridge: Harvard University Press, 1998, p. 271. 
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oriundo da economia: desenvolver meios para tentar prever comportamentos. Outras 
áreas do direito já se desvencilharam desse exclusivismo teórico. A presente tese propõe 
que o processo civil também passe por essa evolução.   
 
Essa tese é uma proposta de adoção de mais um conjunto de ferramentas 
para a análise do direito processual, sem, entretanto, defender que esse seja o único ou 
mesmo o melhor deles. Não se trata, também, de uma tese pela utilização do parâmetro 
eficientista como única métrica de avaliação do direito processual; ao contrário, o que se 
propõe é que, utilizado esse ferramental de análise, seja possível uma mais fidedigna 
predição em torno dos comportamentos esperados dos agentes que interagem com o 
ambiente normativo e, assim, seja possível uma mais adequada conformação do 
processo civil aos fins a que se propõe realizar.  
 
5. Opções formais 
 
Algumas opções formais fazem parte da estratégia de desenvolvimento do 
presente trabalho.  
 
Em primeiro lugar, optou-se por utilizar as referências bibliográficas sempre 
por extenso, de modo a facilitar o acesso do leitor à obra referida, na medida em que foi 
frequente a citação de mais de uma obra do mesmo autor. Além disso, as referências 
seguiram a regra de sempre indicar o ano de nascimento e morte daqueles autores já 
falecidos, bem como a data da primeira edição da obra citada, quando a referência é de 
edição subsequente. Ambas as estratégias têm a função de permitir a contextualização 
das referências ao seu momento histórico.  
 
Ainda no que tange às referências, optou-se por manter seus textos, quando 
citados em rodapé, sempre que possível no original. De outro lado, não foram utilizadas 
citações diretas com recuo haja vista não ter sido utilizada nenhuma citação com mais 
de três linhas de extensão. Essa estratégia, para além de conferir transparência ao 
trabalho, na medida em que não se incorreu, na maioria dos casos, na necessidade de 
tradução (evitando a aplicação da máxima “traduttore, traditore”), busca facilitar a 
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leitura fluida do texto, permitindo a consulta às referências e às expressões utilizadas 
pelos autores, mediante leitura do rodapé.  
 
Por fim, faz-se necessário explicitar a mais trágica das opções estratégicas 
do presente trabalho. Pode causar certo desconforto no leitor a não utilização das 
maiúsculas em uma série de expressões. Trata-se de uma opção deliberada de 
desobediência às regras da gramática portuguesa. Por transparência, é preciso deixar 
claro: ela atende a um projeto ideológico do autor. As expressões cuja não utilização da 
maiúscula fica evidente são conectadas por um denominador comum. Todas elas são 
manifestações específicas do poder. Tendo em vista que as manifestações do indivíduo 
e da pessoa (que, ainda na visão ideológica que perpassa a elaboração do presente 
trabalho, devem ser a razão de ser de toda e qualquer organização social), na língua 
portuguesa, são grafadas com minúscula, a retirada da maiúscula nas expressões que 
refletem manifestação de poder é uma forma simbólica de retomar o equilíbrio nas 






1. Teses Gerais. A exposição desenvolvida teve por objeto propor uma 
leitura diferente do fenômeno processual, a partir da óptica das interações entre o 
processo civil e a economia. Após o desenvolvimento dos capítulos precedentes, 
pensamos estarem comprovadas duas teses gerais: 
 
a) Na perspectiva de sua estrutura, a abertura do processo civil às ciências 
que estudam o comportamento humano, em especial à perspectiva da nova economia 
institucional, é útil na medida em que permite que se compreenda o processo como uma 
instituição cuja mecânica de incentivos aos comportamentos dos participantes deve ser 
estruturada na forma de arranjos institucionais adequados ao fim de dar tutela aos 
direitos; 
 
b) Na perspectiva dos sujeitos processuais, a abertura do processo civil às 
ciências que estudam o comportamento humano, em especial a perspectiva do modelo 
de racionalidade limitada, é útil na medida em que permite que se compreenda o 
processo como um ambiente de estratégias, que devem ser desenvolvidas pelos sujeitos 
parciais, com vistas ao sucesso no pleito, considerando as suas limitações cognitivas e 
informacionais e sua relação de agência com o procurador, além dos incentivos postos 
pelos arranjos institucionais. 
 
2. Teses específicas. Algumas teses específicas dão suporte a cada uma das 
teses gerais. Quanto à primeira tese geral (caráter institucional): 
a.1) A discussão em torno da natureza jurídica do processo permite que se 
realce o seu caráter formal, autônomo e finalisticamente dependente do direito material, 
dinâmico, incerto, abrangente e participativo; 
a.2) Além disso, a reconstrução da natureza jurídica do processo permite 
que se possa concebê-lo atualmente como o realizar-se em concreto da jurisdição (tutela 
dos direitos) mediante exercício da situação compósita de todos os sujeitos (ação e 




a.3) Em seu aspecto econômico, o conjunto de normas que estruturam o 
sistema processual pode ser concebido como um sistema de incentivos ao 
comportamentos dos sujeitos processuais; 
a.4) Uma vez considerada a mecânica dos incentivos processuais como um 
conjunto de espaços de ação (aporte do neoinstitucionalismo), pode-se reconhecer no 
direito processual o papel de estrutura de conformação das interações humanas (aporte 
da nova economia institucional); 
a.5) Na conformação desses arranjos institucionais, deve-se atentar para a 
estrutura de incentivos ligada aos fatores temporais e financeiros que conformam a 
atividade dos sujeitos processuais; 
a.6) A arquitetura da instituição processual passa a ter um terreno bastante 
frutífero de desenvolvimento com as contribuições das arquitetura de escolhas, do 
design de mecanismos e da análise institucional comparativa; 
a.7) A efetividade da instituição processual depende da conformação dos 
incentivos por meio desses arranjos institucionais. 
 
Quanto à segunda tese geral (caráter estratégico): 
 
b.1) A divisão de trabalho que preside o modelo processual brasileiro é 
conformada pelo modelo cooperativo de processo, no qual o papel da jurisdição (estado-
juiz) é pensado em função das partes (indivíduos); 
b.2) O que fundamenta os deveres de cooperação do juiz para com as partes 
é, em última análise, o direito à participação e o dever de o estado-juiz prestar tutela aos 
direitos; 
b.3) As partes não têm deveres entre si e nem com o estado-juiz, senão 
mediante exercício do poder de determinação, quando, então a atividade vinculada 
deriva da necessidade de cumprimento de decisões judiciais; 
b.4) As partes agem a partir de uma matriz estratégica, que pode se tornar 
cooperativa quando a cooperação for compreendida como uma estratégia maximizadora, 
e são limitadas tão somente pelo estatuto ético do processo, que tem no dever de 
veracidade (entendido como dever de não mentir e dever de não omitir deliberadamente 
detalhes e informações atinentes a fatos principais) o seu grande instrumento; 
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b.5) O estudo do comportamento humano, a partir da compreensão do 
modelo de escolha racional e dos temperamentos fornecidos pela economia 
comportamental, é útil para o processo na medida em que os sujeitos processuais, assim 
como qualquer agente econômico, comportam-se de acordo com algumas premissas 
gerais que permitem, com um grau satisfatório de fidelidade, o exercício de prognoses; 
b.6) As limitações cognitivas demonstradas pela economia comportamental 
não infirmam a premissa da racionalidade, apenas limitando-a, o que não invalida a 
compreensão do agir processual como uma espécie de ação racional. Porém, a sua 
consideração diminui a efetividade dos instrumentos utilizados para situações de 
interdependência, como a teoria dos jogos e a decision analysis, que podem ser úteis 
para a formatação de estratégias; 
b.7) a estratégia processual deve ser pensada como o conjunto de ações e 
intenções externalizadas por meio de condutas comissivas ou omissivas na forma de 
atos com eficácia em um processo atual ou futuro, direcionados e articulados, 
deliberadamente ou não, para influenciar os demais sujeitos processuais em função de 
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